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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA DE PINHEIRO PRETO. 

 

 

ASSUNTO: Impugnação ao PREGÃO ELETRÔNICO N. 48/2024. 
 

 

OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 
FIBRA ÓPTICA, SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA E CORRELATOS PARA ATENDIMENTO AS 
DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO  
 

 

Unifique Telecomunicações S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
02.255.187/0001-08, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 831. Bairro Centro, Timbó – Santa 
Catarina – CEP 89120-000, vem, através do seu representante legal que ao final assina, 
apresentar IMPUGNAÇÃO face ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024, com base nas 
inconsistências e irregularidades expostas a seguir: 
 
 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em 

vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 12/12/2024, e hoje é dia 

08/12/2024, portanto, 03 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas, consoante 

o disposto no item 11.1 do Edital, como segue:  
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Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. (Edital) 

 

  

DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA, DA COMPETITIVIDADE E 

DO JULGAMENTO OBJETIVO. 

 

 Os princípios regentes do processo têm fundamento no art. 5º da Constituição Federal 

e está preceituado no art. 5º da Lei nº 14.133 como segue: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 

da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro).  

  

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não observância dos 

referidos princípios, pois as exigências contidas no edital de licitação devem ser amparadas 

pela legislação e serem razoáveis e proporcionais ao objeto licitado. 
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DA TELEFONIA VOIP E TELEFONIA STFC PADRÃO ANATEL. 

 

 A telefonia Voip é um serviço de menor qualidade que não permite portabilidade e 

nem atende as regras da Anatel para prestação de serviços de telefonia fixa no padrão STFC, 

ou seja, telefonia fixa convencional.  

 A Telefonia VOIP comum, corresponde ao tráfego de voz por link de dados. 

Aparentemente atende ao objeto, mas se trata de um serviço não regulamentado podendo ter 

qualidade inferior, consumir capacidade do link, etc.  

 Isso garante que o serviço contratado funcione por uma rede de telefonia e não 

consuma banda de internet como na Telefonia VOIP. 

  

DA EXIGÊNCIA DE LICENÇA STFC ANATEL E A PORTABILIDADE NUMÉRICA. 

 

 Sucede que, por ser tecnicamente e obrigatoriamente necessário para a boa prestação 

do objeto, e com base nos incisos do artigo 67 da Lei 14.133/21, não foi exigida a Licença de 

Serviços Telefonia Fixa Comutada - STFC expedida pela ANATEL, como já demonstrado, nem 

comprovação de profissional técnico habilitado junto ao Conselho da categoria, e Acervo de 

Serviço executado em fibra óptica. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
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por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 

e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 

caso; 

Tal exigência não é facultada e sim obrigatória pela Lei nº 14.133/21 quando assim 

existir legislação específica para o objeto em questão.  

Lei Especial no caso é a Lei nº 9.472/97 que dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995. 

Essa mesma Lei no artigo sexto corrobora com nosso entendimento de ser obrigatória a 

exigência de Licença SCM e também STFC na qualificação técnica para habilitação, trazendo 

em seu bojo que é dever do ente público fazer tal exigência. 

 

Art. 6° Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no 

princípio da livre, ampla e justa competição entre todas as prestadoras, devendo o 
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Poder Público atuar para propiciá-la, bem como para corrigir os efeitos da 

competição imperfeita e reprimir as infrações da ordem econômica. (grifo meu) 

 

 O Edital está permitindo claramente que uma empresa sem licença da ANATEL para 

atuar no ramo de telefonia, sem profissional técnico habilitado, assine o contrato de 

fornecimento de links de internet e telefonia fixa que sustentam a prestação de serviços 

essenciais a comunidade. Tal tema é recorrente nas impugnações em editais de serviços de 

telecomunicações e até então sempre logrando êxito em favor do impugnante.  

 

O edital está omisso frente a legislação vigente no que se refere as garantias de 

qualificação técnica, colocando em risco a contratação e a eficiência da contratação. A 

exigência de simples atestado de capacidade técnica, se houvesse, sem todas as licenças da 

ANATEL e sem técnico responsável, permite a participação de empresas aventureiras e sem 

capacidade real para o porte licitado. 

Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

[...] 

III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade dos serviços, 
incrementem sua oferta e propiciem padrões de qualidade compatíveis com a 
exigência dos usuários; 

 

 Infelizmente em todos os setores existem aventureiros que participam das licitações 

atraídos pelo volume da contratação. No ramo de telecomunicações não é diferente, por isso a 

Lei coloca dispositivos de proteção ao Ente Público, e estes devem ser usados ao bem do 

interesse público. 
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 As empresas com autorização da ANATEL possuem profissional registrado no CREA ou 

CFT que acompanha suas implantações de rede. O serviço é dimensionado por profissional 

habilitado.  

 Solicita-se nos termos da Leis supracitadas a inclusão de exigência da apresentação de 

Termo de Licença junto a Anatel para STFC – Serviço de Telefonia Fixa Comutada ou seu devido 

extrato no diário Oficial da União, bem como da comprovação de disponibilidade de 

Engenheiro de Telecomunicações ou Eletricista ou Técnico competente a fim de garantir 

profissional apto a responder por lançamento de cabos de fibra óptica junto aos postes da 

concessionária de energia.  

 O Edital limita-se a solicitar a Licença SCM para habilitação, que não abrande a 

telefonia fixa.  

 Qualquer operadora que queria comercializar telefonia fixa e portabilidade numérica 

deve ter uma licença STFC da ANATEL como condição de operação, que é regida pela Lei 9.472 

de 16 julho de 1997, logo essa licença possui três contratos: 

 

a) STFC para ligações locais.  

b) STFC para ligações DDD e  

c) STFC para ligações DDI 

 No Título III – Das Redes de Telecomunicações, Art.11 – I é obrigatória a interconexão 

entre as redes de Prestadoras do STFC, na forma da regulamentação;  
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 Outro fator é que operadora deve possuir acesso a base de dados operacional (BDO) 

que é base que informa que número foi portado ou não. Para ter acesso a essa base operadora 

deve fazer cadastro na ABR Telecom para ter validação do acesso. Assim o número portado 

será destinado ao plano de numeração da operadora provisoriamente até vigência do contrato 

com o cliente. Alguns detentores de licença STFC não possuem numeração própria e não 

conseguem migrar os números portados para sua empresa, mas sim para uma empresa 

terceirizada. Entende-se que a prefeitura quer uma solução segura onde precisa que a 

Contratada tenha autonomia na prestação do serviço. Logo o edital deve ser claro ao exigir 

que a empresa porte os números atuais para sua base própria. 

  Logo conclui-se que uma operadora sem licença STFC poderia contratar com a 

Prefeitura e causar limitações que não estão sendo exigidas no edital. Solicita-se a melhor 

redação deste item a fim de contemplar as três licenças acima e disponibilidade da base 

operacional BDO e cadastro na ABR Telecom. 

 A Prefeitura tem seus contatos telefônicos divulgados e conhecidos na cidade, estes 

números estão estampados em sites, impressos e gravados nas agendas dos cidadãos. Trocar 

a numeração é desnecessário e causaria prejuízo aos cofres públicos. É de interesse público 

que a Prefeitura detenha um serviço regulamentado e possa exigir a portabilidade numérica.  

 Para segurança da contratação e para evitar que disputem empresas ofertando 

telefonia VOIP não regulamentada pela ANATEL o Edital deve exigir: 

a) Apresentação da Licença STFC da Anatel ou seu devido extrato publicado no Diário Oficial da 

União, contemplando ligações Locais, DDD e DDI. 
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b) Comprovante de cadastro na ABR Telecom e declaração de acesso a base de dados BDO de 

forma a confirmar que está apta a fazer portabilidade para sua base própria de numeração.  

 Vejamos o Decreto nº 460/07 da ANATEL que regulamenta a portabilidade: 

 

Art. 5º A Portabilidade será implementada no âmbito do STFC e do SMP. 

[...] 

§ 2º A Portabilidade se aplica somente entre prestadoras do mesmo serviço  de 

telecomunicações. 

[...] 

Art. 13. Constituem deveres das prestadoras, além dos já previstos nos 

regulamentos específicos de cada serviço: 

I - assegurar ao usuário o direito à Portabilidade de forma não discriminatória; 

II - informar ao usuário as condições de oferta da Portabilidade, em especial: 

a) a eventual necessidade de troca do equipamento terminal de usuário da rede 

fixa, de Estação Móvel ou do Módulo de Identificação de Usuário da rede móvel; 

b) as condições do seu novo Plano de Serviço; 

c) o valor a ser pago pela Portabilidade e a forma de pagamento; 

d) o prazo de ativação do novo Plano de Serviço vinculado ao código portado; 

e) as condições de cancelamento do Processo de Portabilidade; 

f) as condições de interrupção de serviço durante o Período de Transição; 
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g) as condições de rescisão contratual, incluindo-se o tratamento de eventual 

saldo remanescente na Prestadora Doadora. 

[…] 

Art. 14. A Portabilidade pode ser onerosa ao Usuário Portado, por meio de valor 

cobrado pela Prestadora Receptora, em uma única vez ou de forma parcelada.  

 

 Requer-se que o edital defina de forma clara a quantidade de linhas a serem portadas, 

nem que de forma aproximada para podermos formular a proposta sem valores estimados a 

maior onerando o ente público e faça definição das exigências desse serviço de forma mais 

detalhada.  

  

 

DA NÃO EXIGÊNCIA DE ACERVO TÉCNICO DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
CONFORME CARACTERÍSTICAS DO OBJETO LICITADO. 
 
  

As empresas de Telecom necessitam estar inscritas junto ao CREA e possuir Engenheiro 

de Telecomunicações ou Engenheiro Eletricista ou Técnico Industrial da área pertinente como 

responsável. 

 Tal exigência se faz, pois os serviços de instalação são considerados atividades de 

engenharia. Já os serviços de fornecimento de link de internet ou telefonia fixa são serviços 

mensais de telecomunicações e não são passíveis de Acervo Técnico ou ART.  
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 A exigência apenas de comprovação de fornecimento não atesta a qualificação do 

profissional responsável pela instalação. Só para exemplificar uma empresa poderia ter 

Atestado de um serviço feito por Engenheiro que nem está mais em seu quadro profissional.  

 O Acervo Técnico do profissional possui anuência do Atestado junto ao CREA ou CFT e é 

o usual nas licitações. A nova legislação manteve a ideia de capacidade operacional e 

capacidade técnico-profissional. Logo só o Atestado de Capacidade Técnica da empresa não 

garante responsabilidade técnica na solução o que poderá ser usado como justificativa futura 

para postergar entrega, justificar falhas e outros. 

 Por fim solicita-se a inclusão de apresentação de CAT – Certidão de Acervo Técnico de 

instalação de rede em fibra óptica em no mínimo 08 pontos distintos. 

 O edital carece de correção nesta exigência, pois zelando pelo princípio da eficiência, 

da legalidade, economicidade e segurança da contratação as garantias de qualificação não 

devem se resumir num objeto tão amplo a simples atestados de visita facultativo. 

 Requer-se que sejam incluídas na qualificação técnica, em prol da segurança da 

contratação e sem limitação de concorrência: 

a) Apresentação de Acerco Técnico, registrado no Conselho de Classe, 

relativo ao profissional indicado como responsável técnico da licitante, que 

demonstre implantação de sistema de fibra óptica em no mínimo 05 pontos 

distintos. 

 

b) Comprovante de inscrição de pessoa jurídica no CREA ou CFT da empresa 

licitante.  
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c) Comprovante de inscrição de Pessoa Física do Engenheiro ou Técnico 

responsável da empresa no CREA ou CFT. 

 

d) Comprovação de vínculo do profissional, indicado como responsável 

técnico com a empresa licitante.  

 

  

AUSÊNCIA DOS ENDEREÇOS DE INSTALAÇÃO: 
  

O Edital de Pregão Eletrônico supracitado estampa as características do serviço licitado 

e parcialmente suas condições de recebimento. A ausência de endereços completos dos locais 

de instalação no Edital impossibilita a devida análise dos fornecedores para formação de 

preços.  

Os custos propostos dependem de análise de viabilidade, ou seja, se a empresa possui 

rede próxima ou não nos endereços, das características dos locais para instalação e das 

exigências de recebimento e suporte. O Edital não diz quantos e quais serviços serão entregues 

em cada endereço.  

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 

[…] 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala;  

 

A Prefeitura dispõe de histórico de contratações de links de internet, com locais e 

quantidades utilizadas, logo, o compartilhamento de quantitativo estimado de contratação e 

endereços se mostram importantes para ganho de economia de escala, inovação esta da nova 

Lei de Licitações. 

As empresas, sem os quantitativos a serem instalados em cada endereço, precisam 

precificar com risco onerando custos da proposta. Cabe lembrar que o não atendimento de 

algum endereço poderá resultar em penalidade.  

A Informação dos endereços de entrega é imprescindível para correta precificação da 

proposta.  

 
 
DO PRAZO DE ENTREGA  

  
 
 O Edital trata da instalação de serviços complexos que envolvem passagem de fibra 

óptica em postes, ativação e configuração dos serviços, com prazo aproximado de 18 dias 

corridos considerando períodos de recesso do Órgão em função das festas de final de ano. 
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 Por normas de segurança, em dias chuvosos não é permitida a instalação em postes 

eletrificados.  

 O Edital exige que os serviços sejam executados preferencialmente após as 17h e aos 

finais de semana.  

 

1.2 Os serviços deverão estar em pleno funcionamento no dia 02/01/2025. 

 
 
A Licitação será homologada em 2024 e a Contratada deverá fazer as devidas 
instalações e programações em dezembro/2024 a combinar com o Diretor de TI, 
preferencialmente depois das 17:00 ou finais de semana, não podendo impactar 
nas atividades da Prefeitura Municipal. (Edital) 

 

 

 
 O edital trata de instalações de equipamentos, em prédios e vias públicas o que 

demanda maior tempo de instalação. 

A Administração Pública deve trabalhar de forma planejada e não impor exigências 

desarrazoadas aos concorrentes, nem mesmo praticar julgamento subjetivo, dando mais prazo 

a uma empresa e menos a outra. Diante de inúmeras justificativas possíveis no período de 

instalação e Prefeitura poderá por julgamento subjetivo conceder ou não dilatação deste prazo.  

É razoável e transparente que a Prefeitura dilate o prazo de forma a tornar coerente 

com o volume de instalações e disponibilidades de datas do período atribuindo desde já 45 

dias de prazo para instalação, considerando ainda a imprevisibilidade dos locais de instalação 

dos links e telefonia.  

 

 

DO REAJUSTE 
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 Os serviços de telefonia fixa são autorizados pela Agência Reguladora ANATEL. Esta 

possui índice próprio para reajuste dos serviços de telefonia no país. Desta forma o índice 

obrigatório a ser adotado é o IST (Índice sobre Serviços de Telecomunicações) da ANATEL ao 

contrário do que define a cláusula sétima da Minuta Contratual: 

 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA ou INPC conforme o índice que apresentar maior vantajosidade 
econômica, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  

 

 Para mais informações e constatação do IST ver página: 

http://www.anatel.gov.br/setorregulado/tarifas-e-precos/valores-do-indice-de-servicos-de-

telecomunicacoes-ist 

 

 A manutenção do edital causará problemas quando solicitado reajuste, pois o IST possui 

variação muito diversa do IPCA ou INPC podendo onerar o erário. 

 

DO PEDIDO 

 

Requer-se que seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito para 

determinar-se a republicação do Edital, escoimado dos vícios apontados, reabrindo-se o prazo 

inicialmente previsto nos termos da Lei n. 14.133/21. 
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Por fim solicitamos que a resposta da impugnação seja encaminhada via e-mail pelo 

endereço eletrônico: licitacoes.tio@redeunifique.com.br  

 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

Timbó, 08 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S/A 

02.255.187/0001-08 

Marilha Conceição Salvador Reinheimer 

 

mailto:licitacoes.tio@redeunifique.com.br
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